
PARECER Nº                      , DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 831, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação de Identificação Biométrica Dactiloscópica nas Unidades de Saúde Pública e Privada no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, recebendo parecer favorável na forma do substitutivo ora apresentado.
Na sequência, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi enviada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que manifestou-se favoravelmente ao Projeto de Lei 831/2017 na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde.

Em seguida, a presente propositura foi redistribuída a um novo relator no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Na oportunidade, aproveito para corroborar com o parecer emitido anteriormente, no âmbito desta Comissão, uma vez que ao apresentar um substitutivo na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto fora transformado em autorizativo, não tendo a obrigatoriedade prevista na proposta original, fato que poderia trazer custos não previstos nas peças de planejamento do Estado de São Paulo. Ademais, por se tratar de matéria meramente autorizativa, não encontramos óbice ao seu prosseguimento, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. Neste sentido, em função de sua natureza autorizativa, caberá ao Poder Executivo avaliar se a propositura está no rol de suas prioridades (dispostas nos instrumentos de planejamento, em especial no PPA), bem como se haverá recursos orçamentários e financeiros para sua implementação e continuidade.

Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 831/2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO RICARDO MELLÃO

Relator
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